PARECER Nº  1716, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUTIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1237, DE 2003


O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Adilson Barroso, pretendento obrigar as empresas que executarem obras públicas a colocarem placas, em lugar visível, com as informações que especifica.



Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 154ª e 158ª Sessões Ordinárias.



Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado.



O Projeto sob análise especifica o tamanho das placas a serem colocadas junto às obras públicas, seu conteúdo e o prazo em que deverão permanecer afixadas. Condiciona a participação das empresas em licitações públicas ao acatamento das determinações propostas.



A proposição pretende legislar sobre "normas gerais de licitação e contratação", matéria de competência privativa da União, conforme determina o inciso XXVII do artigo 22 da Constituição Federal.



Por isso, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 1237, de 2003.

a) Mauro Menuchi – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 8/12/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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